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REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA. 
SERVIDOR  EFETIVO.  MUNICÍPIO  DE  EMAS. 
SALÁRIO  RETIDO  E  TERÇO  DE  FÉRIAS. 
CONDENAÇÃO  AO  PAGAMENTO  DAS  VERBAS 
REQUERIDAS. CABE A EDILIDADE DEMONSTRAR O 
EFETIVO  PAGAMENTO. ART.  333,  II,  DO  CPC/73. 
ÔNUS  DO  QUAL  NÃO  SE  DESINCUMBIU. 
DESPROVIMENTO.

É pacífico o entendimento neste Tribunal de Justiça de 
que, em se tratando de documentos correspondentes ao 
pagamento  de  servidor,  cabe  à  Edilidade  demonstrar 
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que houve a efetiva quitação das verbas pleiteadas ou de 
que  o  funcionário  não  faz  jus  ao  direito  reclamado, 
porquanto lhe pertence o ônus de trazer aos autos fato 
impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  do 
promovente. 

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em  conhecer do 
Recurso e negar-lhe provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Remessa Oficial contra sentença do Juízo da 
2ª Vara da Comarca de Piancó, nos autos da Ação de Cobrança, manejada 
por Antônio Carlos Vale da Silva em face do Município de Emas.

A sentença julgou procedentes os pedidos, condenando o 
município ao pagamento do salário retido do mês de dezembro e o terço de 
férias do ano de 2012 em favor do autor. 

Não houve interposição de recurso voluntário, subindo-
se os autos para serem analisados, em razão do reexame necessário.

A Procuradoria de Justiça em parecer encartado às fls. 
55/57, opina pelo prosseguimento do feito sem manifestação ministerial. 

É o relatório.

V O T O  
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Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado) – Relator

Analisando os autos, constata-se que o autor é servidor 
público efetivo do Município de Emas, ocupando o cargo de Auxiliar de 
Serviços Gerais, fl. 12.

Sendo  indiscutível  o  vínculo  do  servidor  com  a 
Administração Municipal, cabe à Edilidade fazer prova de fato que impeça, 
modifique ou extinga o direito firmado pela autora, nos ditames do art. 333 
do  Código de Processo Civil de 1973. Vejamos:

Art. 333. O ônus da prova incumbe:

I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;

II - ao réu, quanto à existência de fato impeditiva, modificativa ou 

extintiva do direito do autor.

No caso, ficou comprovado o vínculo entre as partes, fl. 
12. Entretanto, o Município não demonstrou que a parte autora recebera o 
salário do mês de dezembro e o terço de férias, ambos do ano de 2012.

É pacífico o entendimento neste Tribunal de Justiça de 
que,  em  se  tratando  de  documentos  correspondentes  ao  pagamento  de 
servidor,  cabe  à  Edilidade demonstrar  que  houve  a  efetiva  quitação  das 
verbas pleiteadas ou de que o funcionário não faz jus ao direito reclamado, 
porquanto  lhe  pertence  o  ônus  de  trazer  aos  autos  fato  impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do promovente. 

Nesse norte, colaciono os seguintes julgados:

APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR MUNICIPAL. 

VERBAS  SALARIAIS  INADIMPLIDAS.  procedência. 
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SUBLEVAÇÃO.  salários  retidos.  PAGAMENTO  NÃO 

DEMONSTRADO. ÔNUS DO ENTE PÚBLICO. MANUTENÇÃO 

DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO APELO. - Não tendo o 

ente municipal comprovado o pagamento dos salários dos meses 

de  novembro  e  dezembro  do  ano  de  2008,  tampouco  a  não 

prestação dos serviços pelo servidor, deve ser mantida sentença 

que  determinou  ser  efetuado  o  pagamento  dos  salários  não 

adimplidos. (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 

00004861220098150281,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator 

DES FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO ,  j. 

em 17-05-2016) 

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA CONHECIDA DE 

OFÍCO. AÇÃO DE COBRANÇA. PRELIMINAR DE AUSÊNCIA 

DE  INTERESSE  DE  AGIR.  PRESENÇA  DO  BINÔMIO 

NECESSIDADE  E  ADEQUAÇÃO.  IMPRESCINDIBILIDADE  DE 

PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. REJEIÇÃO. (…) 

MÉRITO.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  CARGO  EM 

COMISSÃO.  COBRANÇA  DE  SALÁRIO  RETIDO,  FÉRIAS E 

DÉCIMO  TERCEIRO.  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO 

COMPROVADA  PELO  AUTOR.  ADIMPLEMENTO  NÃO 

COMPROVADO.  ÔNUS  DO  ENTE  MUNICIPAL.  ART.  333, 

INCISO II, DO CPC. PROIBIÇÃO DO ENRIQUECIMENTO SEM 

CAUSA.  DESPROVIMENTO  DA APELAÇÃO  E  DA REMESSA 

NECESSÁRIA. Cabe ao ente municipal a produção de prova de 

fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  dos 

servidores,  em  face  à  natural  e  evidente  fragilidade  probatória 

destes. Não havendo efetiva comprovação do adimplemento de 

verbas  remuneratórias,  tem-se  que  ainda  devidas  pelo  mau 

pagador. - Evoca-se, neste contexto, a vedação do enriquecimento 

ilícito,  princípio  basilar  do  direito  pátrio,  a  coibir  quaisquer 

vantagens ou acréscimo de bens em detrimento de outrem, sem 

uma justa causa, não podendo o apelante locupletar-se às custas 
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da  exploração  da  força  de  trabalho  humano.  (TJPB  - 

ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00009393120138150551,  2ª 

Câmara Especializada Cível, Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO 

DO VALLE FILHO , j. em 26-04-2016) 

REEXAME  NECESSÁRIO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA. 

PRESTADORA  DE  SERVIÇOS.  INGRESSO  MEDIANTE 

CONTRATO TEMPORÁRIO. DIREITO AO SALÁRIO RETIDO. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO ADIMPLEMENTO, POR 

PARTE DA ADMINISTRAÇÃO. ÔNUS QUE LHE INCUMBIA. 

ART.  333,  II,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL. 

JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA DESTE SODALÍCIO.  FGTS. 

SÚMULA  466  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA. 

REPERCUSSÃO  GERAL  RECONHECIDA  E  JULGADA  PELO 

SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  CONSTITUCIONALIDADE 

DO  ART.  19-A  DA  LEI  Nº  8.036/90.  EXTENSÃO  AOS 

CONTRATOS  NULOS.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE  DE 

JUSTIÇA.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  DO  RECURSO 

OFICIAL. - É direito de todo servidor público perceber seu salário 

pelo exercício do cargo desempenhado, nos termos do artigo 7º, X, 

da Carta Magna, considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo 

de retenção injustificada. - Levando-se em conta que a alegação de 

pagamento  de  verbas  trabalhistas  representa  fato  extintivo  de 

direito, compete ao empregador produzir provas capazes de elidir 

a presunção de veracidade existente em favor dos servidores, que 

buscam o recebimento das verbas salariais não pagas. Inteligência 

do art. 333, II, do Código de Processo Civil. - Não logrando êxito, a 

Fazenda,  em  comprovar  a  sua  adimplência,  é  de  se  considerar 

devido o  pagamento da verba salarial  a  que faz  jus  o servidor. 

Precedentes desta Corte de Justiça. - A despeito do reconhecimento 

da nulidade do contrato de trabalho originariamente firmado com 

a  administração  pública,  tem  direito  o  servidor  ao  Fundo  de 

Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. Precedentes desta Corte. 
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Reexame  Necessário  nº  0004963-94.2012.815.0371  -  (...)  (TJPB  - 

ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00049639420128150371,  - 

Não possui -, Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 17-07-

2015) 

Assim  sendo,  agiu  de  forma  acertada  o  magistrado 
sentenciante  ao  condenar  o  ente  insurgente  ao  pagamento  das  verbas 
requeridas.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  À 
REMESSA OFICIAL, mantendo incólume a sentença.    

   
É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, 
no dia 13 de setembro de 2016, conforme certidão de julgamento, o Exmo. 
Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides,  dele  participando,  além  deste 
Relator,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento,  juiz  convocado  para 
substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Presente à sessão, a Dra. Ana 
Cândida Espínola, Promotora de Justiça.

Gabinete no TJPB, em 15 de setembro de 2016. 

Ricardo Vital de Almeida
  Relator/ Juiz convocado 
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